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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 213/2017
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Opina sobre pedido de orientação quanto à matrícula de aluna na ESCOLA CIDADÃO CIDADÃ, rede particular de Teresina (PI).
PROCESSO CEE/PI nº 190/2017
INTERESSADO: Escola Cidadão Cidadã
ASSUNTO: Orientação de como proceder sobre caso relatado.
 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o Processo CEE/PI nº 190/2017, em que o Sr. Edilberto Coelho Pereira, diretor do citado estabelecimento de ensino, vem ao Pleno desse egrégio Conselho, solicitar orientações sobre fatos narrados, conforme descrito abaixo:

Dentre outros, o gestor cita: “Temos matriculada em nossa escola, uma aluna que ficou retida por duas vezes consecutivas no 4º ano do Ensino Fundamental em 2011 e 2012. Ocorre que o nosso regimento interno, aprovado pelo Conselho Estadual de Educação/PI (vide cópia em anexo), diz que um aluno não pode ser rematriculado na mesma série quando reprovado duas vezes consecutivas. Porém, ao tomar conhecimento da impossibilidade da matricula pela terceira vez na mesma série, o pai da aluna ingressou na justiça com um pedido de liminar, solicitando não só a rematricula, mas também danos morais por suposto constrangimento da aluna. A liminar foi concedida, e a escola teve que fazer a matricula, obedecendo ao judiciário.”
Em primeiro lugar e, ainda sem consultar o regimento aprovado pelo Pleno desse Egrégio Conselho, é preciso que se assentem dois pilares fundamentais, de base constitucional, já que o caso foi judicializado: (1) a todo e qualquer cidadão é assegurado o direito inalienável de ir e vir, a qualquer tempo, no gozo pleno de sua liberdade, de tal forma que o Art. 5º, caput, e incisos II e XV, da Constituição Federal, consagraram, respectivamente, o princípio da igualdade “de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (caput), o princípio da legalidade segundo o qual “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (inc. II), e o princípio de “livre locomoção em todo o território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens” (inc. XV), acrescentando-se ainda, no caso específico do Direito Educacional Brasileiro, de particular interesse para as consultas formuladas, o disposto no Art. 206, inciso I, da Constituição Federal, “litteris”: “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: “I – igualdade de condições para acesso e permanência na escola;”. Como se pode observar, todo e qualquer cidadão estará sob o incondicional amparo, em primeiro lugar, dos princípios constitucionais remetidos e, tratando-se de cidadão-aluno, este, além de amparar-se nos princípios precedentes, também se abriga nos seguintes princípios próprios do Direito Educacional, oriundos da Constituição e corolários do princípio da legalidade: o primeiro princípio: da igualdade de condições para o acesso à escola; o segundo princípio: da igualdade de condições para a permanência na escola, e o terceiro princípio: garantia do acesso aos níveis de ensino, segundo a capacidade de cada um, observado o direito de movimentação. 
A matrícula é um ato complexo (que somente se aperfeiçoa com a manifestação de duas ou mais vontades) segundo o qual o candidato regularmente selecionado se vincula a uma instituição de ensino, provendo uma vaga em determinado curso ou nível de ensino, de tal forma que o vínculo não resulta apenas da manifestação da vontade do aluno de desejar pertencer à instituição, mas também da instituição que cumpre, de sua parte, as normas editalícias, do seu estatuto e do seu regimento, impessoais para todos, resultando, assim, o encontro das vontades a partir das quais a matrícula se consuma e o vínculo institucional se estabelece. 
É também apresentado no bojo do processo cópia de um informativo sobre Normas e Funcionamento, onde: No item 2, Da Matricula, contêm: “A renovação de matricula só ocorrerá quando o aluno estiver quite com todas as obrigações e encargos financeiros. Obs: Nenhum aluno poderá cursar uma mesma série por mais de duas vezes”(grifo meu). Já o Regimento apresentado ao CEE/PI, no Capitulo III, Da Matricula, temos dois artigos: 45 e 46, os quais não citam o grifado acima. Em seguida, no Capitulo V, Da Avaliação Escolar, artigos: 49 a 59, a escola permite que o aluno faça a recuperação e não limita o número de vezes a qual o aluno tem direito. No Titulo VI, Das Disposições Gerais e Transitórias, no artigo 67, apresenta “Nenhum aluno poderá cursar uma mesma série por mais de 02 (duas) vezes”.

Em Resolução do CNE/CEB nº 3 de 03/08/05 e art. 32 da Lei 9394/96, estabelece as etapas, faixas etárias e duração das modalidades e níveis educacionais, especificamente para a educação fundamental: anos iniciais: de 06 a 10 anos, com 05 anos de duração; anos finais: de 11 a 14 anos, com 04 anos de duração. Fora dessas faixas, o aluno estará na distorção idade série, podendo o mesmo ser encaminhado à Educação de Jovens e Adultos-EJA.
II – PARECER
Em face ao exposto este relator recomenda ao plenário que:

1. Seja desaprovado o artigo 67, do Regimento da escola, mesmo tendo sido aprovado em seu ultimo ato de renovação, por não estar de acordo com o dito na Proposta Pedagógica da escola e com as Finalidades e Objetivos da Educação preconizado na Lei 9394/96 e confirmados no item 3 e no item 7, da Recuperação, “ O objetivo da recuperação é corrigir distorções verificadas no processo de aprendizagem e evidenciadas pelo baixo nível de aproveitamento escolar demonstrado pelo aluno.“;
2. Determine à escola que providencie a alteração no item 2, Da Matricula, que contêm: “A renovação de matricula só ocorrerá quando o aluno estiver quite com todas as obrigações e encargos financeiros.”, onde lê-se aluno, leia-se responsável pelo aluno;  
3. Determine à escola que faça a orientação aos pais e à aluna sobre a distorção idade série;
4. Informe à escola que somente nas escolas da rede publica a dupla matrícula não é permitida, pois as mesmas funcionam em rede e, com normas editalícias proibitivas.

Este é o Parecer, s m j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de outubro de 2017.

          Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva - Relator 
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.

                         

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
                                                        Presidente do CEE/PI

PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

